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			PREFÁCIO


 


			José Carlos Libâneo coloca como um problema o fato das práticas educativas “estarem vinculadas a interesses de grupos e às relações de poder em âmbitos internacional e nacional” (2016, p. 40)1. Considerando o problema destacado pelo autor e suas consequências para a educação, encontrei o elo que une as discussões presentes neste livro, que evidenciam para o fato das políticas educacionais caminharem para uma outra direção, preocupada com resultados, com o mercado, em atender as necessidades da economia. O autor ainda ressalta, a necessidade de uma abordagem crítica sobre essa vinculação, especialmente nas escolas, instituições, destinadas as camadas menos favorecidas. É preciso encontrar um equilíbrio entre as demandas econômicas e as realidades educacionais, que são diversas, desiguais e permeadas de conflitos, o que é possível comprovar nos capítulos que compõe essa obra.


			Seguindo no desafio de prefaciar esse livro, busquei conectar os textos aqui presentes, bem como o próprio texto deste prefácio. Assim, optei por não seguir a lógica do sumário e fui realizando conexões entre os capítulos e a temática principal. Dessa forma, convido você leitor a também estabelecer suas próprias conexões com os resultados e discussões das pesquisas aqui apresentadas e organizadas por Miguel Rodrigues Netto. A obra Políticas Públicas Educacionais no Contexto Brasileiro reúne contribuições para pensar e refletir a educação brasileira sob a ótica das políticas públicas, sem deixar de abordar temas recentes, como a pandemia, o ensino remoto emergencial, a situação dos docentes, a educação inclusiva, questões relacionadas a gênero, entre outros. Agora convido você a conhecer um pouco mais desse livro.


			Em “Políticas públicas em educação no Brasil: Colônia, do golpe militar de 1964 e do Golpe na democracia em 2016” que tem como autores Edivan Ribeiro Soares, Tiago Antunes da Luz Neto e Peterson Amaro da Silva a educação aparece como instrumento de sobrevivência e emancipação, para alguns como a possibilidade de desenvolvimento do país, para outros no âmbito mais humano. Pilar inquestionável de qualquer sociedade, a educação necessita de políticas públicas com ênfase na melhoria das suas condições e que assegurem o acesso e a participação de todos os cidadãos. Para isso, Soares, Neto e Silva analisam no referido capítulo, a educação em três momentos históricos, o período colonial, o golpe militar de 1964, e o golpe na democracia em 2016, que culminou no impeachment da então presidente, Dilma Rousseff. Assim como nos capítulos sobre educação matemática e o novo Ensino Médio, apresentados mais adiante neste prefácio, os autores do presente capítulo advertem para os impactos do discurso neoliberal na educação, resultando em uma proposta preocupada apenas em atender as necessidades do mercado.


			O capítulo “Aspectos comparativos entre ensino presencial e ensino remoto emergencial: entre dilemas, contradições e exclusão digital” de autoria de Miguel Rodrigues Netto realiza uma comparação entre o ensino presencial e o ensino remoto emergencial, tendo como base uma experiência docente em uma disciplina em cursos de graduação da Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat). Os aspectos comparados foram a evasão dos acadêmicos nas disciplinas, desempenho em diferentes tipos de avaliação e índices de aprovação e reprovação. O texto discute o impacto da pandemia na necessidade imediata de reorganização do ensino, considerando que as características da modalidade remota diferem da presencial, como o uso e domínio das chamadas Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC). O autor pontua sua preocupação a respeito de uma possível continuidade do ensino remoto e a falta de políticas públicas voltadas a mitigar a exclusão digital, um aspecto ainda não superado no país. 


			Ainda sobre o contexto pandêmico, o capítulo “Bem-estar de professores em tempos de pandemia” dos autores Talles Rocha Ramalho, Rafael Ayres de Queiroz, Mara Aguiar Ferreira e Carlos Diogo Mendonça da Silva, destaca o impacto da pandemia no trabalho realizado pelos professores. Considerando que os professores não estavam preparados para uma mudança repentina, imposta pela necessidade de distanciamento social que culminou na adoção do ensino remoto, surgiram dilemas no exercício da atividade docente que interferiram no seu bem-estar. Um desses dilemas diz respeito ao uso e domínio das TDIC, bem como aponta o capítulo de autoria de Miguel Rodrigues Netto.


			Continuando no universo das tecnologias, o capítulo de Maria Clara de Paula Ribeiro Tarabal e Breno Cypriano, “Projetos de políticas públicas de qualificação profissional na área de tecnologia e comunicação com enfoque em gênero”, discute sobre a presença e atuação das mulheres nas áreas de ciências e tecnologias. Para debater o assunto da inclusão e promoção das mulheres no setor de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC), os autores apresentam em seu texto projetos que visam a inclusão e qualificação de mulheres na área de TIC no contexto mineiro. Tarabal e Cypriano defendem que as mulheres devem ocupar espaços na produção científica e tecnológica e o dever do Estado em promover e assegurar esse acesso, reforçando o papel do poder público nas discussões e ações de desconstrução dos estereótipos de gênero, especialmente nessas áreas.


			As discussões levantadas pelos autores Tarabal e Cypriano encaminham para outros dois importantes capítulos que constituem esta obra e que abordam pautas fundamentais na atualidade, “Reflexões sobre políticas públicas voltadas para estudantes indígenas em contextos das instituições de ensino superior de Barra do Garças/MT” e “Hegemonia pedagógica na Educação Inclusiva e Educação Especial e os sujeitos de direito”. Os autores Marly Augusta Lopes de Magalhães, Edinei Rocha Cardoso, Marcelle Karyelle Montalvão Gomes, José Ferreira Dias Filho, Marcela Lopes Nogueira Reis, Paulo Emílio Monteiro de Magalhães e Aníbal Monteiro de Magalhães Neto, verificam sobre os desdobramentos das políticas públicas para inclusão de estudantes indígenas no ensino superior em Barra do Garças, município localizado no centro geodésico do Brasil, no estado de Mato Grosso. De acordo com os autores, considerando as dificuldades e a necessidade de adaptação dos alunos indígenas, ações governamentais têm papel importante para a permanência e inclusão social desses estudantes em espaços urbanos. Embora a pesquisa destaque um crescimento da implementação de políticas públicas nas instituições de ensino superior no município voltadas aos indígenas, ainda há um longo caminho no combate ao preconceito, e nos conflitos ideológicos, econômicos e sociais que envolvem essas políticas.


			Já em “Hegemonia pedagógica na Educação Inclusiva e Educação Especial e os sujeitos de direito”, Miguel Rodrigues Netto e Rebeca Ferreira Carvalho apresentam uma revisão documental e bibliográfica sobre estudos em Educação Inclusiva e Educação Especial, com base no Decreto nº 10.502. Esse decreto, de 30 de setembro de 2020, estabelece por meio do art. 1º a efetivação de programas e outras atividades com intuito de implementar os direitos inerentes à educação voltados ao atendimento de pessoas com deficiência, tanto para aquelas com transtornos de desenvolvimento quanto com altas habilidades. O capítulo discute a importância da escola como um espaço para a vivência e exercício de direitos, voltada para a promoção da justiça social e de oportunidades. Os autores pontuam que o Brasil, de maneira formal, obedece aos requisitos mínimos de garantia de direito das pessoas atendidas pela Educação Especial, no entanto é preciso ir além para uma inclusão social de fato.


			O capítulo de Flavia Cunha Rios Naves, “Professores pesquisadores: a importância da prática investigativa e o papel da ética como instrumento de controle em pesquisas com seres humanos”, chama a atenção para a conduta e procedimentos guiados pela ética na condução de pesquisas envolvendo seres humanos. Naves ressalta que o avanço da investigação científica e os benefícios proporcionados pelas descobertas, precisam estar em plena sintonia com um conjunto de princípios éticos. A contribuição do capítulo é fundamental para qualquer pesquisador, pois nos lembra que fazer pesquisa envolve a necessidade de proteger as pessoas dispostas a fazerem parte dos nossos estudos. Para isso, o conhecimento, o respeito e o rigor com as resoluções referentes a pesquisas envolvendo seres humanos são aspectos inegociáveis.


			Considerando o foco dessa publicação em discutir políticas e documentos importantes para a educação brasileira, os autores Luiz Fernando Rodrigues Pires e Suzana dos Santos Gomes discutem em “As tendências em educação matemática e os organismos internacionais”, a respeito dos Organismos Internacionais, como Banco Mundial, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e as contribuições destes na introdução do neoliberalismo no pensamento pedagógico brasileiro. Diante disso, o capítulo analisa a influência dos Organismos Internacionais no currículo de Matemática, verificando se as tendências em educação matemática podem sustentar as concepções neoliberais fundamentadas no lema “aprender a aprender”. 


			No capítulo “A modulação do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) em relação as políticas públicas educacionais” Priscila Cofani Costa Pomini e Maria Rosangela Soares fazem uma imersão nas políticas de avaliação externa brasileira que remontam desde a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961. As autoras debatem sobre o Enem que desde sua implantação em 1998 passou por diversas modificações e hoje é a principal porta de entrada nas universidades. 


			Conforme dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), houve um aumento na taxa de abandono escolar no Ensino Médio na rede pública, comparando os anos de 2020 e 2021, 2,3% e 5,6%, respectivamente. Com esse dado, aproveito para apresentar o capítulo sobre algo que tem preocupado professores e alunos, o novo Ensino Médio, que começou a ser implementado no país em 2022. Em “Novo Ensino Médio: para aonde vai a formação dos jovens?” Franciele Soares dos Santos e Suely Aparecida Martins discutem o tema a partir da Lei 13.415/2017, que trata da Reforma do Ensino Médio e a Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCCEM). Em uma sociedade que passa por constantes mudanças, flexível e dinâmica, um novo cidadão com competências e habilidades precisa surgir, assim como recomenda a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A partir da pesquisa, as autoras apontam para as mudanças promovidas pelas reformas curriculares com o objetivo de desenvolver competências e habilidades requeridas pelas novas formas de organização do trabalho produtivo e a ênfase no protagonismo juvenil. É interessante observar que tanto Santos e Martins quanto outros autores que participam dessa obra, apresentam algo em comum, alertam que as mudanças e reformas propostas nas últimas décadas na educação brasileira estão afinadas a políticas e interesses neoliberais.


			Acredito que o esforço dessa coletânea mostra o empenho do organizador e dos diferentes autores em propor o debate e a reflexão em questões que tocam seja para a elaboração, como também nas políticas públicas vigentes, é um convite para pensarmos juntos possíveis caminhos para a educação brasileira.


			Profa. Dra. Ana Graciela Mendes Fernandes da Fonseca Voltolini


			Docente do Programa de Pós-Graduação em Ensino da Universidade de Cuiabá (Unic) e Instituto Federal de Educação de Mato Grosso (IFMT)
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					1. Políticas educacionais no Brasil: desfiguramento da escola e do conhecimento escolar. Cadernos de Pesquisa [online]. 2016, v. 46, n. 159, pp. 38-62. Disponível em: https://bit.ly/3Sno5je. Acesso em: 08 set. 2022.


				


			


		


		












			ASPECTOS COMPARATIVOS ENTRE ENSINO PRESENCIAL E ENSINO REMOTO EMERGENCIAL: ENTRE DILEMAS, CONTRADIÇÕES E EXCLUSÃO DIGITAL


			Miguel Rodrigues Netto


			Notas introdutórias


			O presente estudo tem por objetivo traçar um quadro comparativo a partir de aspectos selecionados entre o Ensino Presencial (EP) e o Ensino Remoto Emergencial (ERE), por meio da experiência docente na disciplina Leitura e Produção de Texto, ministrada em cursos de graduação da Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat) no Campus Universitário de Sinop/MT. A amostragem compreende os semestres letivos 2019/2 no qual o ensino foi ministrado presencialmente e os semestres letivos 2020/3, 2020/4 e 2020/5 que foram ministrados de forma remota. Os aspectos comparados são a evasão dos acadêmicos nas disciplinas, desempenho em diferentes tipos de avaliação e índices de aprovação e reprovação.


			Nossa pesquisa, cujos resultados serão aqui apresentados, resulta de investigação em cursos superiores da Unemat, fundação pública instituída por meio da Lei Complementar Nº 30/1993/MT, modificada posteriormente pela Lei Complementar Nº 319/2008/MT.


			A Unemat possui atualmente treze campi universitários distribuídos nos três biomas mato-grossenses – Amazônia, Cerrado e Pantanal – e conta com grande variedade de cursos em todas as áreas do conhecimento. O início nos idos de 1978, ainda como Instituto de Ensino Superior de Cáceres (Iesc), foi repleto de agruras e percalços.


			A aula inaugural, em 4 de setembro de 1978, contou com a presença do prefeito municipal Ernani Martins; do presidente da Câmara, Pedro Paulo Pinto de Arruda; do diretor do Câmpus Avançado, Arno Rieder; do diretor do Iesc, Edival dos Reis; dos coordenadores dos cursos; servidores; corpo docente e discente. […] À época, embora o Instituto fosse declarado de caráter público, o ensino não era gratuito e cobrava-se dos alunos taxa de anuidade no valor de 10 mil cruzeiros, dividida em 10 parcelas. Como política de incentivo, foram criadas bolsas de estudo integral e parcial. (Zattar et al., 2018, p. 142)


			Os anos 1990 marcaram a expansão da Unemat tendo se instalado em todas as regiões do estado, sendo sua primeira experiência expansionista a instalação do Núcleo de Ensino em Sinop:


			Com o lema “Do interior para o interior”, a primeira experiência de expansão do então Fcesc ocorre com a bem-sucedida instalação do Núcleo Regional em Sinop, a 700 km da sede da Instituição. O Núcleo foi criado por meio da Resolução do Conselho Curador no 014, de 06/07/1990, e referendada pelo Decreto Governamental no 2.720, de 9/07/1990, com o oferecimento, inicialmente, dos cursos de Licenciaturas Plenas em Letras, Matemática e Pedagogia, no período noturno. (Zattar et al., 2018, p. 147)


			O atual Campus Universitário de Sinop é o lócus de nossa pesquisa. Atualmente ele possui 10 cursos de graduação e 4 programas de mestrado, sendo 1 acadêmico e 3 profissionais. Nossa experiência docente se deu na disciplina Leitura e Produção de Texto nos cursos de bacharelado em Engenharia Civil e Engenharia Elétrica, além da licenciatura em Geografia. Nossa amostragem compreende os acadêmicos destes três cursos no semestre 2019/2 (ensino presencial) e semestres 2020/3 (Geografia), 2020/4 (Engenharia Elétrica) e 2020/5 (Engenharia Civil), trabalhados no ensino remoto. Em cada curso foram trabalhadas 120 horas, sendo 50% no ensino presencial pré-pandemia e a outra metade no ensino remoto emergencial, já no contexto da pandemia de covid-19. O Gráfico 1 nos apresenta a amostragem.


			O contexto da pandemia trouxe consequências imediatas para a organização do ensino na Unemat. Em 17 de março de 2020, o Campus de Sinop decidiu pela paralização de suas atividades pedagógicas e administrativas após assembleia geral entre docentes, técnicos-administrativos e acadêmicos. Os trabalhos administrativos passaram a ser desenvolvidos em sua maioria em home office, com exceção feita apenas a serviços essenciais que seguiam protocolo interno e também obedeciam a decretos estaduais.


			O regime de Ensino Remoto Emergencial (ERE) foi implantado por meio da Resolução Normativa Nº 028/2020 – Conepe (Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão). Já a Resolução Normativa Nº 029/2020 – Conepe criou o Período Letivo Suplementar Excepcional (PLSE) definindo o funcionamento das atividades docentes durante o período da pandemia:


			Art. 2º Em caráter excepcional, fica autorizada a oferta de componentes curriculares que constituem a matriz curricular de todos os cursos no que tange ao ensino, por meio de atividades letivas que utilizem recursos de tecnologia de informação e comunicação, meios digitais e demais modalidades remotas. (Resolução Nº 028/2020 – Conepe/Unemat)


 


			[image: ]


			Gráfico 1. Amostragem de acadêmicos


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			A amostragem da pesquisa aponta que no ensino presencial, com turmas de 40 alunos, houve preenchimento de vagas de forma desigual sendo 26 alunos em Engenharia Elétrica e 38 em Geografia, sendo que em Engenharia Civil o número foi de 43, ultrapassando o limite, pois foram incorporados à turma acadêmicos que estavam em retenção. Já o ensino remoto preencheu todas as 48 vagas ofertadas em Geografia e em Engenharia Elétrica e 36 em Engenharia Civil.


			A esta altura dos acontecimentos, o mundo já vivia os horrores da pandemia e em Mato Grosso não era diferente. Os impactos sobre a vida eram graves e a incerteza quanto às políticas de saúde e à economia pareciam longe de ter fim. O cenário nas cidades do norte do estado, conhecidas pela pujança do agronegócio era de desolação: comércio fechado, hospitais superlotados, mortes e agravamento da questão social. E em meio a isso tudo, a Unemat anunciou o sistema de aulas remotas, que foi amplamente divulgado na imprensa:


			Unemat aprova oferta de ensino remoto durante pandemia do Coronavírus


			O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (Conepe) da Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat), aprovou a oferta de componentes curriculares por meio de tecnologia de informação e comunicação, meios digitais e demais modalidades remotas, de forma emergencial, enquanto durar a situação de pandemia do novo Coronavírus (Covid-19). As resoluções foram aprovadas, após intensos debates, realizados de forma on-line, que terminou na última sexta-feira. De acordo com a assessoria serão oferecidos três períodos letivos suplementares excepcionais com início, respectivamente, em 10 de agosto, 13 de outubro e 7 de dezembro. Os componentes curriculares cursados remotamente poderão ser integralizados como componentes curriculares presenciais. (Só Notícias, 2020)


			1. Características da oferta de Leitura e Produção de Texto no EP e no ERE


			A disciplina Leitura e Produção de Texto é um componente curricular de formação básica que está enquadrado no rol das disciplinas de formação humanística no Plano Pedagógico de Curso (PPC) dos três cursos trabalhados. Sua aplicação se concentra em aspectos básicos dos elementos textuais da língua portuguesa como: coesão e coerência textuais, paragrafação, termos de ligação, períodos compostos por coordenação e subordinação e também atividades de leitura, interpretação e produção textual dentro de gêneros discursivos narrativos, descritivos e dissertativos. Nos cursos de engenharia existe ainda a necessidade de trabalhar a redação técnica e documentos específicos da área como memorial descritivo e orçamento descritivo.


 


			

				

					

				

				

					

							

							Ementa: Leitura e produção textual: estrutura e linguagem da Engenharia. Coesão e coerência textuais. Noções básicas de ortografia, acentuação, concordância verbal e nominal. Ênfase a textos descritivos e dissertativos que estruturam relatórios, memorial descritivo e orçamento descritivo.


						

					


				

			


			Quadro 1. Ementa de LPT na Eng. Civil


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			As ementas permaneceram as mesmas tanto no Ensino Presencial (EP) quanto no Ensino Remoto Emergencial (ERE), tendo em vista que houve alteração no PPC dos cursos sob argumentação de que o ERE era de caráter excepcional, e tão logo a pandemia passasse os cursos voltariam a seu fluxo normal. No entanto, as características constitutivas da modalidade remota diferem da presencial, o que, consequentemente, modifica o trabalho pedagógico. A seguir apresentamos um quadro com algumas comparações entre EP e ERE:


 


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							

							Ensino Presencial 


						

							

							Ensino Remoto Emergencial


						

					


				

				

					

							

							Tecnologias educacionais


						

							

							Uso desejável para apoiar o processo de ensino.


						

							

							Uso obrigatório, pois é premissa para a atividade de ensino.


						

					


					

							

							Domínio das tecnologias


						

							

							Aconselhável para seu bom uso nas atividades propostas.


						

							

							Praticamente obrigatório, pois todas as atividades são mediadas pelas tecnologias.


						

					


					

							

							Atividade docente


						

							

							Multivariada e motivada pela constante interação no processo ensino-aprendizagem.


						

							

							Limitada pelas ferramentas disponíveis no sistema implantado pela instituição.


						

					


					

							

							Ambiente acadêmico


						

							

							Sala de aula ou demais ambientes adequados para prática pedagógica.


						

							

							Home office para o docente e home schooling para o aluno. Ambientes precários para prática pedagógica.


						

					


					

							

							Atividade acadêmica


						

							

							Aprendizagem individual e coletiva. Confronto de ideias e saberes no cotidiano das aulas.


						

							

							Aprendizagem limitada. Formato permite baixa interação coletiva e pouca empatia professor-aluno.


						

					


					

							

							Tipo de aula


						

							

							Teórica, prática, de campo ou laboratorial. Em todas o professor se faz presente na mediação dos conhecimentos.


						

							

							Síncronas ou assíncronas. O professor está presente mais como apresentador de conteúdo de que como mediador de aprendizagem.


						

					


					

							

							Tipo de atividade


						

							

							Multivariada. Tradicionais como provas e seminários ou inovadoras como sala invertida.


						

							

							Focadas geralmente em obtenção de resultado avaliativo métrico devido a seu aligeiramento.


						

					


					

							

							Marco legal


						

							

							LDBEN Nº 9394/1996 e leis complementares.


						

							

							Resoluções e Pareceres do MEC e das próprias instituições.


						

					


				

			


			Quadro 2. Características do EP e ERE


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Uma das principais angústias compartilhadas tanto por professores quanto por estudantes e pais é a transformação da casa em oficina. A invasão do ambiente domiciliar pela demanda de trabalho e de estudo tem exaurido a maioria das famílias, pois durante a pandemia “houve um aumento no tempo disponibilizado de estudos diários em casa com o isolamento social, o que já era esperado” (Grossi; Minoda; Fonseca, 2020, p. 160). Sendo assim, as “famílias estão tentando conciliar o trabalho doméstico, o cuidado com os filhos e o home office, a rotina da casa mudou, o volume de trabalho aumentou muito e os pais estão esgotados” (Grossi; Minoda; Fonseca, 2020, p. 161). A Cibercultura e o seu fluxo contínuo no ciberespaço, tão bem explicados por Lévy (1999), deixaram de ser nuances encantadores e passaram ao perfil de tormenta pós-moderna no contexto da pandemia.


			A professora Sílvia Grimberg da Universidade Nacional San Martín, Buenos Aires, Argentina, na entrevista a Loureiro e Lopes (2021), afirma que a pandemia fez as famílias reconhecerem o papel da escola:


			Todas las familias han llegado a la conclusión que necesitan escuelas y por sobre todo de docentes, que la escuela involucra enseñar y aprender, pero también que ello ocurre principalmente cuando estamos con otros. Lo que más nos pesa del confinamiento es estar aislados, sin esos otros. Todos los esfuerzos e incluso los mejores esfuerzos que hicieron las escuelas se topan con que necesitamos de los otros, mirarnos, tocarnos, escucharnos, etc. La tecno-presencia de la educación virtual nos alivia un poco, pero no resuelve nada. Las promesas de la educación en casa (homeschooling) se hicieron trizas. Hacen falta maestro y escuelas para enseñar y aprender, y todo ello es mucho más que hacer tarea o ejercitaciones que nos llegan por plataformas. (Loureiro; Lopes, 2021, p. 97-98)1


			Nem mesmo a modernidade líquida de Bauman (2001) é capaz de explicar o imenso vazio apresentado pelas pessoas neste distanciamento social obrigatório. E mesmo que vivamos antes da pandemia como uma sociedade em rede, como delimitou Castells (1999), nós ainda dependemos de relações não remotas no nosso cotidiano.


			No que concerne às atividades de ensino típicas da disciplina, estas sofreram alterações quanto à sua aplicação no que se refere ao EP e ERE. No presencial os conteúdos foram divididos em três blocos, a saber: a) Identificação dos elementos básicos dos textos como termos de ligação, coesão e coerência, períodos compostos por coordenação e subordinação, análise morfológica e sintática; b) Produção textual livre nos gêneros discursivos descritivo, narrativo e dissertativo; c) Leitura e produção textual de documentos técnicos: ofício, carta comercial e requerimento. Relatório técnico e memorial/orçamento descritivo (estes últimos específicos para os cursos de engenharia).


			No trabalho de ensino remoto houve alterações na distribuição dos conteúdos dentro dos blocos: a) Elementos textuais básicos: coesão e coerência, termos de ligação, período composto por coordenação e subordinação, análise morfológica e sintática; b) Produção textual livre nos gêneros descritivo, narrativo e dissertativo; c) Conhecimento sobre documentos técnicos: ofício, carta comercial e requerimento. Relatório técnico e memorial/orçamento descritivo.


			Para que possamos compreender tais diferenças na ministração dos conteúdos, precisamos, primeiramente, explicar como se deu a oferta do ensino remoto na Unemat e em que se difere do ensino presencial:


			Ensino Presencial (EP): Cada docente oferta três disciplinas de 60 horas incluídas aí os créditos de aulas teóricas, práticas, de campo e laboratoriais. Cada disciplina pertence a um curso, seu horário de oferta é fixo e sua oferta é regular, ou seja, semestral. Os acadêmicos de outros cursos podem cursar a disciplina desde que seu horário seja compatível. Assim no período 2019/2 foram ofertadas as disciplinas Leitura e Produção de Texto (Engenharia Elétrica), Leitura e Produção de Textos (Engenharia Civil) e Produção de Texto e Leitura (Geografia).


			Ensino Remoto Emergencial (ERE): Cada docente oferta uma disciplina de 60 horas por Período Letivo Suplementar Emergencial (PLSE). Esses semestres foram divididos em 2020/3 (oferta de Produção de Texto e Leitura), 2020/4 (oferta de Leitura e Produção de Texto) e 2020/5 (oferta de Leitura e Produção de Textos). A oferta dura seis semanas e não há fixação de horário, o que abre a possibilidade de qualquer acadêmico de qualquer curso e/ou campus se matricular.


			A diminuição drástica no tempo de integralização da disciplina de quatro meses em média para seis semanas, bem como a presença de acadêmicos de diversos cursos com formações nem sempre próximas como: Geografia, Agronomia e Direito, trouxe sérias dificuldades na implementação dos conteúdos e de seus resultados na aprendizagem e, por consequência, na mensuração expressa no rendimento acadêmico. No Gráfico 2, vemos a distribuição de diferentes cursos nos três PLSE (2020/3, 2020/4 e 2020/5):
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			Gráfico 2. Distribuição por cursos (ERE)


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Podemos verificar que embora a disciplina Produção de Texto e Leitura ofertada no PLSE 2020/3 esteja vinculada ao curso de licenciatura em Geografia, apenas 7, dos 21 aprovados na disciplina, eram do referido curso. Houve ainda 8 de Agronomia, 4 de Letras e 1 de Computação. No PLSE 2020/4 a disciplina Leitura e Produção de Texto era de Engenharia Elétrica, mas apenas 4 dentre os 32 aprovados eram deste curso, sendo os demais de Matemática (10), Engenharia Civil (7), Engenharia de Produção (1) e Sistemas de Informação (10). Por fim no PLSE 2025/5 a disciplina Leitura e Produção de Textos era vinculada à Engenharia Civil, mas agora apenas 3 cursaram, sendo os demais de Matemática (6), Engenharia Elétrica (6), Sistemas de Informação (3) e Ciências Biológicas (1).


			Esta situação impediu que a dinâmica das aulas fosse semelhante ao ensino presencial, no qual os acadêmicos desenvolviam leituras e produção tendo como base textos de sua área de formação como, por exemplo: “O concreto como material de construção”, texto trabalhado no EP com acadêmicos de Engenharia Civil, ou “Sistemas de produção de energia fotovoltaica” abordado com estudantes de Engenharia Elétrica e, ainda, “O agronegócio e a produção do espaço mato-grossense”, que rendeu debates e diversas atividades junto aos estudantes de Geografia. Este quadro ocasionou situações em que para explicar um conteúdo específico teve de se pedir licença aos demais, como no caso do memorial descritivo e orçamento descritivo, documentos da engenharia.


			2. Análise e discussão dos resultados da pesquisa


			O primeiro aspecto que vamos abordar se refere à evasão na disciplina. Ela ocorreu nas seis ofertas: as três presenciais e as três remotas. O Gráfico 3 mostra sua distribuição nas turmas:


 


			[image: ]


			Gráfico 3. Comparativo entre matrícula, conclusão e evasão


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Como já ressaltado anteriormente, embora o fenômeno da evasão no meio universitário seja reflexo de diversas variáveis que se entrecruzam, nossa primeira evidência é que o ensino remoto emergencial agravou este quadro, pois dos 107 acadêmicos matriculados nas três disciplinas ofertadas de forma presencial, 75 estudantes concluíram a disciplina, o que equivale a 70,09% como índice de conclusão. Quando passamos à forma remota temos que de 132 acadêmicos matriculados, 71 concluíram resultando em 52,21% no índice de concluintes. Podemos dizer que, grosso modo, no presencial de cada 10 matriculados 7 concluíram, enquanto no remoto fica em 5 para 10.


			As atividades realizadas junto aos acadêmicos foram diferentes curso a curso embora houvesse semelhança: a seguir apresentamos dois quadros, com as principais atividades trabalhadas nos cursos de oferta EP e ERE:


 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Atividade


						

							

							Conteúdo formativo


						

					


					

							

							Leitura do texto “O concreto como material de construção”.


						

							

							Termos de ligação de orações, coesão e coerência textuais.


						

					


					

							

							Leitura do texto “Energia fotovoltaica”.


						

							

							Período composto por subordinação e por coordenação.


						

					


					

							

							Leitura do texto “Coletores residuais de superfície”.


						

							

							Análise morfológica e análise sintática.


						

					


					

							

							Produção de texto descritivo, narrativo e dissertativo.


						

							

							Desenvolvimento da argumentação, da capacidade crítica e reflexiva e outros elementos dos gêneros.


						

					


					

							

							Leitura de relatório de Responsabilidade Social de empresas selecionadas.


						

							

							Trabalho com tabelas, porcentagem e sua articulação textual. Compreensão das diferenças entre diversas tipologias de gráficos (pizza, colunas, linhas, etc.).


						

					


					

							

							Produção de relatório técnico.


						

							

							Desenvolvimento de elementos do gênero relatório incluindo a produção de gráficos e tabelas.


						

					


					

							

							Produção de documentos oficiais (carta comercial, ofício e requerimento).


						

							

							Produção de documentos oficiais considerando sua tipologia, características e finalidades.


						

					


					

							

							Produção de Memorial descritivo e Orçamento descritivo.


						

							

							Produção de Memorial/Orçamento descritivo em acordo com o padrão da língua portuguesa e as normas técnicas.


						

					


				

			


			Quadro 3. Atividades desenvolvidas no Ensino Presencial


			Fonte: Produzido pelo autor.


 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Atividade


						

							

							Conteúdo formativo


						

					


					

							

							Videoaula sobre aspectos gerais da língua portuguesa.


						

							

							Termos de ligação de orações, coesão e coerência textuais.


						

					


					

							

							Videoaula sobre períodos simples e compostos.


						

							

							Período composto por subordinação e por coordenação.


						

					


					

							

							Videoaula sobre análise morfológica.


						

							

							Análise morfológica.


						

					


					

							

							Videoaula sobre análise sintática.


						

							

							Análise sintática.


						

					


					

							

							Videoaula sobre características do texto descritivo, narrativo e dissertativo.


						

							

							Desenvolvimento dos elementos que compõem estes gêneros textuais.


						

					


					

							

							Fórum de produção textual.


						

							

							Produção de texto descritivo, narrativo ou dissertativo sob escolha do acadêmico.


						

					


					

							

							Questionário 1.


						

							

							Atividade avaliativa vinculada ao primeiro bloco de conteúdos (aspectos essenciais da língua).


						

					


					

							

							Questionário 2.


						

							

							Atividade avaliativa vinculada ao segundo bloco de conteúdos (produção textual).


						

					


					

							

							Videoaula sobre linguagem numérica.


						

							

							Compreensão das diferenças entre diversas tipologias de tabelas e gráficos (pizza, colunas, linhas, etc.).


						

					


					

							

							Videoaula sobre produção de documentos oficiais (carta comercial, ofício e requerimento).


						

							

							Compreensão sobre documentos oficiais considerando sua tipologia, características e finalidades.


						

					


					

							

							Videoaula sobre Memorial descritivo e orçamento descritivo.


						

							

							Características do Memorial descritivo e Orçamento descritivo em acordo com o padrão da língua portuguesa e as normas técnicas.


						

					


				

			


			Quadro 4. Atividades desenvolvidas no Ensino Remoto Emergencial


			Fonte: Produzido pelo autor.


			O primeiro aspecto a levantar no comparativo dos dois quadros é com relação ao quantitativo de atividades, muito maior no EP e sem contar que muito mais interativas e acompanhadas ao longo de sua execução, o que não ocorreu no ERE em que videoaulas traziam explicações das atividades a priori e os acadêmicos postavam-nas a posteriori.


			O peso atribuído a cada atividade avaliativa também foi muito diferente. No presencial a opção foi por várias atividades com valores entre 1,0, 1,5 e 2,0 pontos, exceção feita ao relatório técnico no caso da geografia e do memorial descritivo no caso das engenharias que por sua complexidade valeram 5,0 pontos. Enquanto no presencial pelo aligeiramento de terminar a disciplina em seis semanas não foi possível realizar o mesmo, ficando os questionários e produções textuais com valores muito elevados, 5,0 cada um e um terço cada uma (descrição, narração e dissertação) fechando duas notas.


			Algumas situações ocorridas no ERE causaram prejuízos na aprendizagem como o escasso tempo para trabalhar o conteúdo de análise morfológica e análise sintática. Esta deficiência foi demonstrada nas avaliações em que acadêmicos confundiram os dois tipos de análise, fato não verificado quando o conteúdo foi trabalhado em sala de aula.


			O bloco de conteúdo relativo aos documentos técnicos especializados sofreu significativa perda com a mudança para ensino remoto. Por ser um conteúdo denso e que exige diversas aulas para sua execução, no ERE apenas foram explicados de forma teórica sem a possibilidade de produção, até porque alguns acadêmicos relataram a dificuldade de utilizar por muitas horas o computador para realizar este tipo de atividade pelo fato de terem irmãos menores realizando atividades escolares on-line e, às vezes, os pais precisando do notebook para trabalhar visto estarem em home office, tendo que apelar para o smartphone, mas sem a mesma eficiência. Grossi, Minoda e Fonseca (2020, p. 162) nos relatam este tipo de situação:


			[…] é crítica a quantidade de famílias que não possuem equipamentos em números suficientes para que todos possam usar ao mesmo tempo, até mesmo porque outros irmãos também estão tendo aulas remotas e muitos dos pais estão em home office e precisam do equipamento, isso compromete o tempo que o filho precisaria ficar conectado à internet participando das atividades online.


			E enfim debatendo sobre o rendimento escolar métrico expresso em notas, a constatação que chegamos com os dados quantitativos é que diversos fatores influenciaram no resultado final dos acadêmicos. E ainda que o prejuízo na aprendizagem possa estar batendo à nossa porta, ele não se refletiu de forma evidente no patamar de notas alcançadas pelos acadêmicos nesta modalidade se comparados ao ensino presencial. Podemos explicar este fato em parte pela maior complexidade das atividades propostas no EP, mas isto não nos permite afirmar que este seria o único fator determinante, pois a abordagem e a duração do semestre, por exemplo, foi muito desigual (de quatro meses no presencial e seis semanas no remoto). No Gráfico 4, mostramos um comparativo entre as atividades do EP e ERE no bloco 1 (elementos basilares de LP) e bloco 2 (produção textual). A comparação com o bloco 3 (documentos técnicos) ficou prejudicada por haver pouca produção no ERE.
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			Gráfico 4. Rendimento acadêmico


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Sobre o Gráfico 4, vale a pena ressaltar que: a média final dos acadêmicos de Geografia no ensino presencial ficou em 8,23, abaixo, dos 8,45 alcançado pelos acadêmicos no ERE. Isto ocorreu porque no curso de Geografia presencial foi implantada uma avaliação extra, a Prova Integrada (PI); esta prova consistiu em questões objetivas de todas as disciplinas do semestre e o seu resultado foi lançado sobre todas as disciplinas, o que derrubou a média de Geografia EP. No ERE tal avaliação não foi realizada.


			Quanto ao curso de Engenharia Civil presencial, percebe-se também uma média inferior ao remoto, 8,02 contra 8,57, e isto ocorreu porque no bloco 3 do ERE consistia em uma única atividade enquanto no EP eram diversas como produção de relatório, memorial e orçamento descritivo e documentos oficiais. Como já explicamos, o bloco 3 foi diverso no EP e no ERE e por isso não podemos apresentá-lo no gráfico comparativo.


			No curso de Engenharia Elétrica houve predominância do ensino presencial sobre o remoto, apontando média geral de 8,64 no EP contra 8,14 no ERE. Nos blocos também o EP se sobressaiu com 9,02 no bloco 1 e 9,52 no bloco 2 contra 8,48 e 7,90 do ERE respectivamente. Importante frisar que o bloco 2 diz respeito à produção textual e que o desempenho no ERE neste bloco foi o único a ficar abaixo de 8,0 em toda amostragem.


			2.1 À guisa de conclusão: continuidade do ensino remoto e a questão da exclusão digital
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